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Fundação Peirópolis, 1998. Disponível em: http://www6.ensp.fiocruz.br/visa/files/Volume07.pdf 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA PROFISSÃO: BIOMEDICINA  

EXCETO ÁREA DE CONCENTRAÇÃO VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

 

BRAGA, CRISTINA; GALLEGUILLOS, TATIANA GABRIELA BRASSEA. Saúde do Adulto e do Idoso. 1ª edição. Editora 
Érica. São Paulo. 2014. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Caderno de atenção básica: Envelhecimento e Saúde da Pessoa Idosa. nº 19, 2006. 
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(SUS). Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt0874_16_05_2013.html. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Vigilância em Saúde: 
Dengue, Esquistossomose, Hanseníase, Malária, Tracoma e Tuberculose. 2. ed. Ver. Brasília: Ministério da Saúde, 2008. 
Disponível em: https://www.gov.br/saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/publicacoes-svs/atencao- basica/vigilancia-
em-saude_dengue_esquistossomose_hanseniase_malaria_tracoma_tuberculose.pdf/view 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos. Departamento de Assistência 
Farmacêutica e Insumos Estratégicos. Diretrizes para estruturação de farmácias no âmbito do Sistema Único de Saúde. 
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Programáticas Estratégicas. Brasília: Ministério da Saúde, 2015. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/diretrizes_atencao_reabilitacao_pessoa_traumatisco_cranioencefalico.pdf 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Portaria nº 2.436, de 21 de setembro de 2017. Política 
Nacional de Atenção Básica. Disponível em: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt2436_22_09_2017.html 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Portaria nº 874, de 16 de maio de 2013 - Política Nacional 
para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito 
do SUS. Disponível em https://www.inca.gov.br/sites/ufu.sti.inca.local/files//media/document//portaria-874-16-maio-2013.pdf 
 
BRASIL. Secretaria de Estado de Saúde. Subsecretaria de Atenção Integral à Saúde. Comissão Permanente de Protocolos 
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ZURBA, Magda do Canto. Psicologia e saúde coletiva. Florianópolis: Tribo da Ilha, 2012. Disponível em: 
http://psicologia.paginas.ufsc.br/files/2012/06/Miolo_Psicologia-e-Saude.pdf  

*Alterado em 02/10/2023, conforme edital N° 05/2023. 
**Alterado em 13/10/2023, conforme edital N° 07/2023. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS DA PROFISSÃO: SERVIÇO SOCIAL 

 
AMARANTE, PDC; OLIVEIRA, WF. A saúde integral e a inclusão da saúde mental no SUS: pequena análise cronológica 
do movimento da reforma psiquiátrica e perspectivas de integração. Dynamis Revista Tecno-científica, v.12, n.47, Blumenau: 

https://doi.org/10.25248/reas.e659.2019
https://www.cadernos.prodisa.fiocruz.br/index.php/cadernos/article/view/509
https://doi.org/10.4025/psicolestud.v24i0.39521
http://pepsic.bvsalud.org/pdf/rpsaude/v12n4/v12n4a15.pdf
http://pepsic.bvsalud.org/pdf/rpsaude/v12n4/v12n4a15.pdf
http://publicacoes.ispa.pt/index.php/
http://publicacoes.ispa.pt/index.php/
https://doi.org/10.9788/TP2017.3-15Pt
http://editora.universidadedevassouras.edu.br/index.php/
https://doi.org/10.1590/0102-311X00150120
http://publicacoes.ispa.pt/index.php/
http://publicacoes.ispa.pt/index.php/
http://revesc.org/index.php/
http://pepsic.bvsalud.org/scielo.php
http://psicologia.paginas.ufsc.br/files/2012/06/Miolo_Psicologia-e-Saude.pdf


Editora da FURB, abr.- jun. 2004. p.6-21. Disponível em: https://gpps.ufsc.br/2020/09/05/a-saude-integral- e-ainclusao-da-
saude-mental-nosus-pequena-cronologia-e-analise-do-movimento-de-reformapsiquiatrica-eperspectivas- de-integracao. 
 
ANDREAZZI, M.F.S.; SANCHO, L.G.; SCHUTZ, G.E. Agendas empresariais no sistema de saúde brasileiro, 2016-2019. 
Serv. Soc. Soc., São Paulo, n. 142, p. 406-426, set./dez. 2021. 
 
BERGAMASQUINI, A. C.; SILVA, C. M.; CASTRO, M. M. de C. Residência multiprofissional, atenção primária à saúde 
e Serviço Social: potencialidades do trabalho interprofissional. Serviço Social e Saúde, Campinas, SP, v. 20, n. 00, p. 
e021001, 2021. Disponível em: https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/sss/article/view/8665372. Acesso em: 22 ago. 
2023. 
 
BOSCHETTI, Ivanete. Avaliação de políticas, programas e projetos sociais. In: CFESS/ABEPSS (Org.). Serviço Social: 
direitos sociais e competências profissionais. Brasília: CFESS/ABEPSS, 2009. 
 
BRASIL. Código de ética do/a assistente social. Lei 8.662/93 de regulamentação da profissão. - 10ª Ed. rev. e atual. - 
[Brasília]: Conselho Federal de Serviço Social, [2012]. 
 
BRASIL. Lei nº 10.741, de 01 de outubro de 2003. Dispõe sobre o Estatuto da Pessoa Idosa e dá outras providências. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.741.htm. 
 
BRASIL. Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a 
mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo 
Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm. 
 
BRASIL. Lei nº 12.852, de 05 de agosto de 2013. Institui o Estatuto da Juventude e dispõe sobre os direitos dos jovens, os 
princípios e diretrizes das políticas públicas de juventude e o Sistema Nacional de Juventude- SINAJUVE. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12852.htm. 
 
BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras 
providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm. 
 
BRASIL. Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993. Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras 
providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8742compilado.htm. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Atenção psicossocial a crianças e adolescentes no SUS: tecendo redes para garantir 
direitos / Ministério da Saúde, Conselho Nacional do Ministério Público. – Brasília: Ministério da Saúde, 2014. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/atencao_psicossocial_criancas_adolescentes_sus.pdf. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Especializada e Temática. Centros 
de Atenção Psicossocial e Unidades de Acolhimento como lugares da atenção psicossocial nos territórios: 
orientações para elaboração de projetos de construção, reforma e ampliação de CAPS e de UA / Ministério da Saúde, 
Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Especializada e Temática. – Brasília: Ministério da Saúde, 2015. 
Disponível em: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/centros_atencao_psicossocial_unidades_acolhimento.pdf. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Vigilância em Saúde: 
Dengue, Esquistossomose, Hanseníase, Malária, Tracoma e Tuberculose. 2.ª edição revisada. Série A. Normas e 
Manuais Técnicos Cadernos de Atenção Básica - n.º 21. Brasília - DF, 2008. Disponível em: 
https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cab_n21_vigilancia_saude_2ed_p1.pdf 
 
BRASIL. Presidência da República. Lei nº. 10.216 de 6 de abril de 2001. Dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas 
portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10216.htm. 
 
BRASIL. Ministério da saúde. Portaria nº 3.588, de 21 de dezembro de 2017. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2017/prt3588_22_12_2017.html. 
 
BRASIL. Lei nº 13146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. Disponível 
em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm. 
 
BRAVO, MARIA INÊS SOUZA MATOS, MAURÍLIO CASTRO DE. Projeto Ético-Político do Serviço Social e sua Relação com 
a Reforma Sanitária: Elementos para o Debate. In: MOTA, Ana Elizabete (Col.) Serviço social e saúde: formação e trabalho 
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